
LEGALIZAÇÃO DE CURSOS, ETAPAS E/OU MODALIDADES
NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE ENSINO

APROVAÇÃO E RENOVAÇÃO DA APROVAÇÃO

BASE NORMATIVA

Este documento objetiva orientar as instituições públicas de ensino quanto aos procedimentos 
necessários para solicitar a aprovação e renovação da aprovação de cursos, etapas e 
modalidades, conforme os artigos 128 e 129 da Resolução CEE-ES nº 3.777/2014.

PRAZOS E PROTOCOLO

Onde protocolar: na Superintendência Regional de Educação (SRE) à qual a escola está 
vinculada. 

Prazo: conforme Resolução CEE-ES nº 9.110/2025 (D.O. de 05/12/2025), toda a 
documentação deve ser protocolada nos meses de abril ou outubro.

Os atos autorizativos de processos protocolados em abril têm vigência a partir 
do início do ano letivo subsequente. E os atos autorizativos de processos 

protocolados em outubro têm vigência a partir do segundo semestre do ano 
subsequente.  

Documentos necessários para pedidos de APROVAÇÃO: 

Requerimento a(o) Secretária(o) de Educação, assinado pelo representante legal 
da escola, solicitando a aprovação do curso/etapa/modalidade pleiteados e a 
caracterização da oferta (nº de vagas/turno), conforme modelos;
Apresentação do PPP, para educação básica ou Plano de Curso, para oferta da 
educação profissional;
Regimento escolar aprovado pela SRE, à qual a escola está jurisdicionada;
Declaração de regularidade de entrega das atas de resultados finais - ARF e Lista 
de alunos concluintes- LAAC, emitida pela SRE (CI/SEDU/SEPLA/GENPRO/Nº 31).

Fique atento aos prazos de renovação!

Para garantir a regularidade institucional, observe a 
periodicidade com que cada ato deve ser renovado junto ao 
Conselho:

https://cee.es.gov.br/GrupodeArquivos/resolucoes-normativas-2025


A cada 5 anos: devem ser renovadas as aprovações das etapas da Educação 
Básica, o que inclui a Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, 
Ensino Médio Integrado e a Educação de Jovens e Adultos - EJA;
A cada 3 anos: deve ser renovada a aprovação dos Cursos Técnicos (formas 
concomitante e subsequente) e cursos de qualificação profissional da Educação 
de Jovens e Adultos - EJA.

Documentos necessários para RENOVAÇÃO DA APROVAÇÃO:

Requerimento a(o) Secretária(o) de Educação, assinado pelo representante legal 
da escola, solicitando a renovação da aprovação do curso/etapa/modalidade 
pleiteado e a caracterização da oferta (nº de vagas/turno), conforme modelos;
comprovação da evolução do curso/etapa e/ou modalidade, elaborada a partir da 
autoavaliação institucional;
Apresentação do documento pedagógico específico (PPP ou Plano de Curso);
Regimento escolar aprovado pela SRE a qual a escola está jurisdicionada;
Declaração de regularidade de entrega das atas de resultados finais - ARF e Lista 
de alunos concluintes- LAAC, emitida pela SRE (CI/SEDU/SEPLA/GENPRO/Nº 31).

Atenção aos documentos: PPP (Projeto Político-Pedagógico), é utilizado 
quando a solicitação for para a Educação Básica. O Plano de Curso (PC) é 

o documento referência da Educação Profissional.

Além disso, em ambas solicitações, o representante escolar deve 
apresentar o plano operacional da instituição de ensino, 
elaborado com base no art. 54 da Resolução CEE-ES nº 
3.777/2014. Este plano deve conter:

Calendário escolar que garanta o total de dias letivos e a 
carga horária anual definidos na LDB, dias destinados aos 
exames finais e recuperação, conselho de classe, formação 
continuada dos profissionais, feriados, férias docentes e 
discentes;

Obs.: anualmente, as instituições públicas e privadas da Educação 
Básica devem incluir nos calendários escolares do mês de março, a 
Semana Escolar de Combate à Violência contra a Mulher 
(Resolução CEE-ES nº 8.777/2024)

Plano de funcionamento, com descrição da organização do 



espaço e horário escolar em relação a disponibilidade de 
infraestrutura física e tecnológica.

ESTRUTURA DOS PROJETOS E PLANOS PEDAGÓGICOS

A organização dos documentos pedagógicos deve seguir rigorosamente os itens abaixo:

Projeto Político Pedagógico (PPP) - organizado conforme art. 138 da Resolução CEE-
ES nº 3.777/2014

Identificação da escola: denominação, endereço, dados dos gestores e da equipe 
que elaborou o PPP;
Caracterização da instituição: história, inserção regional, abrangência, áreas de 
atuação, articulação com outras instituições;
Contexto: informações da comunidade atendida, apresentando número de alunos 
total e por segmento, taxas de reprovação, médias de notas e avaliações no 
contexto regional e municipal, relação escola/comunidade, objetivos e metas da 
escola;
Gestão Escolar: descrição da gestão democrática, órgãos colegiados (conselhos, 
grêmios), recursos humanos, físicos, tecnológicos e política de apoio ao 
estudante;
Política de educação inclusiva: para atendimento a estudantes com necessidades 
educacionais especiais (Resolução CEE-ES nº 5.077/2018);
Proposta Pedagógica - PP: organização curricular (matrizes, componentes e cargas 
horárias), metodologias de ensino e critérios de avaliação;
Plano de Ação: apresentação das metas anuais, estratégias e plano de 
sustentabilidade;
Autoavaliação institucional: descrição do processo de autoavaliação realizado na 
unidade, com escuta de toda comunidade escolar.

A Proposta Pedagógica da Educação Infantil deve observar o disposto na alínea f do inciso 
I do art. 47 da Resolução CEE-ES nº 3.777/2014, abrangendo os grupos etários atendidos, e 
será composta pelos seguintes elementos:

I – concepções da instituição sobre a criança, o seu desenvolvimento e o processo de 
ensino-aprendizagem nesta etapa da educação;

II – caracterização do grupo de crianças a ser atendido e da comunidade em que se 
insere;

III – objetivos da Educação Infantil especificados por grupo etário;

https://cee.es.gov.br/GrupodeArquivos/resolucoes-normativas-2018


IV – organização curricular estruturada a partir das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Infantil (DCNEI) e da BNCC, para cada faixa etária;

V – regime de funcionamento e organização do tempo;

VI – organização do espaço físico, das instalações e dos equipamentos, acompanhada da 
descrição de uso;

VII – organização do cotidiano vivenciado pelas crianças;

VIII – caracterização do corpo docente, da equipe multiprofissional e do pessoal de apoio;

IX – estratégias de articulação da instituição com a família e a comunidade;

X – processo de transição e articulação entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental;

XI – sistemática de avaliação do desenvolvimento integral da criança e da própria 
proposta pedagógica.

Plano de Curso (PC) - elaborado conforme art. 389 da Resolução CEE-ES nº 
3.777/2014

Identificação do curso;
Justificativa e objetivos;
Requisitos de acesso e perfil do egresso;
Organização curricular contendo ementas, bibliografia básica e complementar, 
interdisciplinaridade e atividades de integração;
Metodologia: métodos de ensino;
Critérios de avaliação da aprendizagem e aproveitamento de 
estudos/experiências anteriores;
Prática profissional: detalhamento da prática profissional desenvolvida em 
ambientes de aprendizagem;
Estágio supervisionado;
Infraestrutura física;
Pessoal docente e administrativo. 
Certificação: indicação dos certificados e diplomas que serão emitidos.

INSTALAÇÕES FÍSICAS

Para obter a aprovação do processo, é indispensável que a infraestrutura atenda 
integralmente às exigências do art. 69 da Resolução CEE-ES nº 3.777/2014. Isso 
significa assegurar que todas as instalações ofereçam condições plenas de segurança, 
acessibilidade, habitabilidade e higiene, garantindo um ambiente adequado tanto para 
as atividades pedagógicas quanto para o suporte administrativo.



AMBIENTES GERAIS OBRIGATÓRIOS PARA TODOS OS NÍVEIS DE ENSINO

Administrativo: Recepção, diretoria, secretaria, sala dos professores e coordenação 
pedagógica;

Alimentação: Refeitório, copa-cozinha/despensa (com higiene e segurança) ou 
cantina;

Bebedouros com água filtrada;

Espaço de vivência para interação social;

Garantia de acessibilidade com rampas de acesso, plataforma elevatória e/ou 
elevador;

Sanitários: 1 sanitário e 1 lavatório por pavimento para cada 40 estudantes por 
turno (separados por gênero). Mais 2 sanitários acessíveis para pessoas com 
deficiência por pavimento.

Salas de aula devidamente equipadas, respeitando os limites máximos de alunos 
por turma, conforme § 2º do art. 138 da Resolução CEE-ES nº 3.777/2014.

Recomenda-se a inclusão de registros fotográficos dos ambientes de 
ensino para ilustrar e fundamentar a descrição da infraestrutura nos 
documentos escolares.

LIMITES MÁXIMOS DE ESTUDANTES POR TURMA

Nível / Etapa de Ensino Limite Máximo de 
Estudantes 

Observações

Creche (0 a 1 ano) 6 crianças por turma 1 professor e 1 cuidador 

Creche (1 a 2 anos) 10 crianças por turma 1 professor e 1 cuidador 

Creche (2 a 3 anos) 13 crianças por turma 1 professor e 1 cuidador 

Pré-Escola (3 a 4 anos) 15 crianças por turma 1 professor

Pré-Escola (mais de 4 
anos) 

20 crianças por turma 1 professor



EF - 1º ao 3º ano 25 estudantes por turma -

EF - 4º e 5º ano 30 estudantes por turma -

EF - 6º ao 9º ano 35 estudantes por turma -

EF - Turmas Multisseriadas 20 estudantes por turma Exclusivo para escolas do 
campo

Ensino Médio 40 estudantes por turma Ensino Médio regular

EJA (Fundamental / Médio) 30 no Fundamental / 40 no 
Ensino Médio 

Educação de Jovens e 
Adultos

Educação Profissional 40 estudantes por turma / 
10 a 20 estudantes em 

atividades práticas 

Grupos práticos podem 
variar conforme área de 

ensino

Ensino Superior 50 estudantes por turma, 
apenas em atividades 

teóricas

Grupos de 10 a 20 
estudantes em atividades 

práticas



REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA CADA NÍVEL DE ENSINO

Educação Infantil

ambientes com ventilação e iluminação adequadas;
sala de aula com área de 1,50 m² por criança e 2,00 m² para o professor;
Área externa com brinquedos correspondendo a pelo menos 20% da área 
construída;
área para atividades de expressão física, artística e de lazer;
instalações sanitárias colocadas ao alcance das crianças;
lavanderia, rouparia e berçário, para o atendimento de crianças de 0 a 3 anos;
área de circulação e locais adequados para lactário e higienização, para o 
atendimento de crianças de 0 a 3 anos;
banheiros com sanitários, chuveiros e cadeiras para banho adaptados;
brinquedos adaptados para utilização de crianças com deficiência;
interruptores com protetores;
biblioteca ou ambiente para prática de leitura;
quadros e maçanetas ao alcance das crianças.

Ensino Fundamental e Médio

sala de aula com área mínima de 1,20 m² por estudante e 2,00 m² para o 
professor;
quadra poliesportiva ou espaço adequado para educação física;
laboratório de ciências e/ou física, química e biologia;
laboratório de informática;
biblioteca.

Educação Profissional

salas de aula seguindo o padrão de 1,20 m² por estudante e 2,00 m² para o 
professor;
biblioteca;
laboratórios técnicos específicos adequados às exigências do CNCT.

Ensino Superior

salas de aula seguindo o padrão de 1,20 m² por estudante e 2,00 m² para o 
professor;
laboratório de informática devidamente equipado, com número de máquinas na 
proporção de uma para cada dois estudantes, acesso à internet e softwares 
adequados aos cursos ministrados;
laboratórios adequados ao PPC e às Diretrizes Curriculares Nacionais;
biblioteca.



LABORATÓRIOS

Etapa Laboratório exigido

Ensino Fundamental Ciências e de Informática, fixo ou móvel

Ensino Médio
Física, Química e Biologia  + Informática 

com acesso à internet

Educação Profissional

Informática, com acesso à internet e 
programas específicos (quando 

solicitados no CNCT) + laboratórios 
técnicos, conforme CNCT

Ensino Superior
Informática, com acesso à internet e 

softwares adequados aos cursos 
ministrados

BIBLIOTECA

Educação Infantil: a escola deve dispor de biblioteca ou ambientes organizados 
para práticas de leitura, com acervo adequado à faixa etária;

Ensino Fundamental e Médio: a biblioteca física deve possuir área suficiente para o 
atendimento dos estudantes. O acervo precisa ser atualizado, cobrir todo o currículo 
escolar e atender aos seguintes critérios quantitativos: proporção mínima de 3 (três) 
exemplares por título e um volume total de acervo equivalente a, no mínimo, 4 
(quatro) vezes o número de estudantes matriculados;

Educação Profissional: a instituição poderá optar por biblioteca física ou virtual 
(com livre acesso à internet). O acervo deve conter, no mínimo, 2 (dois) títulos de 
bibliografia básica e 1 (um) título de bibliografia complementar para cada 
componente curricular ofertado.



A lei Federal nº 14.837/2010, define a biblioteca escolar como um equipamento 
cultural obrigatório e integrado ao ensino, que deve democratizar o acesso à 
informação e às tecnologias, desenvolver competências de leitura e escrita nos 

estudantes, e funcionar como um espaço multifuncional de estudo, lazer e 
convivência para toda a comunidade.

SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS

São ambientes dotados de equipamentos, mobiliário e materiais pedagógicos 
organizados para o Atendimento Educacional Especializado (AEE), promovendo a 
aprendizagem e sucesso escolar dos estudantes, de acordo com o artigo 5º da 
Resolução CEE-ES nº 5.077/2018.

Obs.: Em ambientes de privação de liberdade, os documentos pedagógicos devem seguir as 
orientações das portarias conjuntas envolvendo a Secretaria de Estado da Educação (SEDU), a 
Secretaria de Estado da Justiça (SEJUS), e o Instituto de Atendimento Socioeducativo do 
Espírito Santo (IASES), que estabelecem as diretrizes para a oferta, reestruturação e 
acompanhamento da educação básica e Educação de Jovens e Adultos - EJA, nas unidades do sistema 
prisional e unidades socioeducativas.

Sistema Prisional

Portaria Conjunta SEDU/SEJUS nº 001-R/2023, de 14 de março de 2023 (D.O. de 
17/03/2023): Reestrutura a oferta da educação escolar básica nas unidades do sistema 
prisional, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Sistema Socioeducativo (IASES)

Portaria Conjunta SEDU/SEDH/IASES nº 001-R/2023, de 13 de janeiro de 2023 (D.O. de 
19/01/2023): Reestrutura a oferta da educação escolar (Ensino Fundamental e Médio) nas 
Unidades Socioeducativas do Instituto de Atendimento Socioeducativo do Estado do Espírito 
Santo.

CORPO DOCENTE

O corpo docente da instituição de ensino deve apresentar a qualificação profissional 
exigida pela legislação vigente, atendendo aos critérios de habilitação e titulação 
estabelecidos nos artigos 56 a 65 da Resolução CEE-ES nº 3.777/2014.

DOCENTES

Educação Infantil e 1º ao 5º ano (EF): formação mínima na modalidade Normal 

https://sedu.es.gov.br/media/pdf%20e%20Arquivos/001-R-CONJUNTA-SEJUS-SEDU-Reestrutua%20a%20oferta%20da%20educa%C3%A7%C3%A3o%20escolar%20Unidades%20dos%20Sistema%20Prisional%20-%20DIOES%20de%2017.03.2023.pdf
https://sedu.es.gov.br/media/pdf%20e%20Arquivos/001-R-Conjunta-SEDU-SEDH-IASES-Reestrutura%20a%20oferta%20da%20educa%C3%A7%C3%A3o%20escolar%20Unidades%20Socioeducativas%20-%20DIOES%20de%2019.01.2023.pdf


(Magistério) ou Licenciatura em Pedagogia;
6º ao 9º ano (EF) e Ensino Médio: licenciatura/habilitação na área específica do 
componente curricular;
Educação Profissional: cursos de graduação, programas de licenciatura ou 
outras formas previstas na legislação vigente (Art. 58 da Resolução CEE-ES nº 
3.777/2014);
Atendimento aos estudantes público-alvo da Educação Especial: a escola 
deverá integrar, no seu quadro de profissionais da educação, em todos os níveis, 
etapas e modalidades, profissional habilitado e especializado para atendimento 
aos estudantes público-alvo da Educação Especial, conforme os artigos 286 a 289-
B da Resolução CEE-ES nº 3.777/2014 e da Resolução CEE-ES nº 5.077/2018.

ESPECIALISTAS E PROFISSIONAIS ADMINISTRATIVOS

O corpo de especialistas e profissionais administrativos da instituição de ensino 
deve atender integralmente aos critérios de qualificação, habilitação e titulação 
profissional estabelecidos pela Resolução CEE-ES nº 8.200/2024. A estrita observância a 
essas diretrizes, constitui requisito indispensável para garantir a regularidade das 
funções de suporte pedagógico e a qualidade da gestão educacional na unidade escolar.

Especialistas

Dirigente escolar: formação em nível superior e experiência docente mínima de 
3 anos;
Coordenador de curso (Educação Profissional): formação superior na área do 
curso que coordena;
Coordenador Pedagógico: experiência docente mínima de 2 anos para 
profissionais licenciados em Pedagogia e de 5 anos para licenciados em outras 
áreas do conhecimento.

Profissionais administrativos

Serviços de Apoio (Infraestrutura e auxílio à administração): realizados por 
profissionais com formação em nível fundamental ou médio;
Serviços de Suporte (Secretaria, laboratórios, biblioteca e TI): efetuados por 
profissionais com formação em nível técnico ou médio. Preferencialmente, as 
atividades de funcionamento e desenvolvimento da biblioteca escolar devem ser 
feitas por profissionais de nível superior.

Secretário escolar!

Além do nível técnico ou médio, o profissional precisa apresentar certificado 
de curso de secretário escolar com carga horária mínima de 120 horas 



(alinhado à LDB e à Resolução CEE-ES nº 3.777/2014).


